
PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO (Mт)
COORDENADORIA DE CONTRATAÇÕES

CONTRATO N. 27/2025

TERMO DE CONTRATO DE QUE
ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL

REGIONAL DO TRABALHO DA 23

REGIÃO E A ORTRA CENTRO DE
ESPECIALIDADES MÉDICAS LTDA.

a

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª
REGIÃO, com sede com sede na Av. Historiador Rubens de Mendonça, n. 3355, Centro
Político Administrativo, Cuiabá/MT, CEP: 78.049-935, inscrito no CNPJ sob on.
37.115.425/0001-56, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado
por seu Diretor-Geral, MARLON CARVALHO DE SOUSA ROCHA, e, de outro lado
empresa ORTRA CENTRO DE ESPECIALIDADES MÉDICAS LTDA, com sede na Rua Doutor
Antônio Carlos, n. 384, Centro, Juiz de Fora/MG, CEP 36.010-560, inscrita no CNPJ n.
22.170.864/0001-94, Telefones: (32) 3215-1022, 3026-8323 e 98443-5223, doravante
denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Senhor
LEONARDO DE CASTRO, inscrito no CPF sob n. *** 714.966-**, tendo em vista o que
consta do PROAD 8575/2025, resolvem celebrar o presente Contrato, nos termos da Lei
n. 14.133/21 e demais legislações aplicáveis, mediante as cláusulas e condições a seguir
enumeradas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VIGÊNCIA

1.1. O objeto do presente instrumento é A REALIZAÇÃO DE PERÍCIA MÉDICA SOB DEMANDA
NA CIDADE DE JUIZ DE FORA-MG, COM ESPECIALIZAÇÃO EM ORTOPEDIA E DISPONIBILIZAÇÃO
DE CONSULTÓRIO, CLÍNICA OU CONGÊNERES, A FIM DE VIABILIZAR A COMPOSIÇÃO DA JUNTA
MÉDICA OFICIAL (JMO), conforme especificações técnicas, condições e quantitativos
constantes neste Contrato e seus Anexos.

1.2. Independentemente de transcrição, são parte integrante deste instrumento,
guardada a necessária conformidade entre eles, o Aviso de Dispensa n. 36/2025 e seu
Anexos, o Termo de Referência, bem como os documentos apresentados pela
CONTRATADA, tudo constante do PROAD n. 8575/2025.

1.3. O contrato terá vigência de sua assinatura até 31/12/2025, admitindo-se
prorrogação pelo prazo necessário à conclusão do objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO

a

2.1. O valor global da contratação é de R$3.000,00 (três mil reais), conforme os valores
do quadro abaixo:
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OBJETOITEM
QTDE

Valor Unit

R$

Valor Total

RS

1

Perícia médica sob demanda na cidade de Juiz de

Fora-MG, com especialização em ortopedia e

disponibilização de consultório, clínica ou

congêneres, a fim de viabilizar a composição da

Junta Médica Oficial (JMO), que avaliará a

servidora, conforme disposto no PROAD

254/2025.

2 1.500,00 3.000,00

2.1.1. Em caso de impugnação de laudo, o profissional receberá R$ 450,00 para se

manifestar/reavaliar o periciando.

2.2. Todos os tributos, encargos sociais, ônus trabalhistas e previdenciários ou outro de

quaisquer naturezas estão inclusos neste preço, não cabendo a CONTRATADA nada mais

pleitear, posto que tal preço será considerado líquido e certo, após concluídos os

exames de acordo com os termos deste contrato.

2.3. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. A despesa orçamentária da execução deste contrato correrá por conta do Programa

de Trabalho PTRES 214268 e Natureza da Despesa 339039-64.

3.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes.

CLÁUSULA QUARTA – DOS SERVIÇOS

4.1. Os serviços terão seu início a contar da assinatura do Contrato.

4.2. As perícias serão agendadas de acordo com a solicitação da unidade de gestão de

pessoas, sendo a CONTRATADA avisada com pelo menos 7 dias úteis de antecedência.

A unidade de saúde e qualidade de vida realizará a convocação do(a) periciando(a).

4.3. Todos os documentos necessários para a avaliação serão disponibilizados pela

unidade de saúde. O laudo pericial deverá ser entregue à unidade de saúde no prazo

máximo de 7 dias úteis após a data da perícia.
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4.4. A unidade de saúde indicará previamente ao(à) per
iciando(a) o local onde se dará a

realização da Junta Médica Oficial.

CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO

5.1. A CONTRATADA deverá informar à unidade de saúde através do e-mail

sqv@trt23.jus.br a data, horário
 e local disponíveis para a a

valiação médica para que

seja feita a convocação do(a) periciando(a).

5.1.1. Como condição prévia à realização da perícia, deverão ser apresentados:

I) Cópia do diploma de Medicina e do certificado de especialista do pr
ofissional

que realizará a perícia;

II) Comprovante de quitação da respectiva anuidade perante o Conselho

Regional de Medicina; e

III) Comprovante de regularidade de insc
rição perante o Conselho Regional de

Medicina.

5.2. A data da avaliação será agendada de 
comum acordo entre a CONT

RATADA e os

membros da JMO.

5.3 Os laudos/relatórios decorrentes 
dos exames deverão ser encaminhados à unidade

de saúde e qualidade de vida atravé
s do e-mail equipemedica@trt23.

jus.br no prazo

máximo de 7 dias úteis a contar do exame, devendo a CONTRATADA responsabilizar-se

pelos documentos por ela emitidos.

5.4. O laudo ou relatório médico
 e a conclusão médico-pericial devem ser 

datados,

carimbados e assinados pela junta médica na última página, as demais
 serão rubricadas.

Quando houver divergência na conclusão, os pareceres discordantes serão

apresentados em separado.

5.5. Considerar-se-á realizada a p
erícia quando a CONTRATADA entregar o la

udo e/ou

relatório pericial definitivo, devidam
ente assinado pelo(s) perito(s), à unidade de saúde.

5.6. O recebimento provisório e
 definitivo do objeto será atestad

o pela fiscalização no

prazo de 5 dias úteis após a entrega da 
Nota Fiscal pela CONTRATA

DA.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO
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6.1. O pagamento será efetuado, em até 5 dias úteis após o recebimento definitivomediante apresentação dos seguintes documentos:

6.1.1. Nota fiscal emitida com todos os campos preenchidos, sem rasuras e até oquinto dia útil do mês seguinte a realização do serviço;

6.1.2. Cadastramento da CONTRATADA junto ao Sistema Integrado de GestãoOrçamentária e Financeira da Justiça do Trabalho (SIGEO-JT) e a inserção da nota fiscalemitida e disponibilizada para o ateste pela fiscalização do contrato.

6.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária em favor daCONTRATADA, após o ateste do fiscal do Contrato e recebimento do processo pela SOF.

6.3. Quando do pagamento da nota fiscal será efetuada a retenção dos valorescorrespondentes a tributos e contribuições sociais, nos termos legais, inclusive orecolhimento do ISSQN sobre o valor dos serviços.

6.3.1. Independentemente do percentual de tributo destacado no documento fiscal,serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuaisestabelecidos na legislação vigente.
6.4. A nota fiscal apresentada com erro será devolvida a CONTRATADA e ficará pendentede quitação até a retificação do documento e sua reinserção no SIGEO-JT, sem que issogere direito à atualização monetária ou prejuízo nos serviços prestados.

6.5. Serão deduzidos dos créditos da CONTRATADA os valores relativos a multas e jurosde mora de tributos e contribuições sociais, decorrentes de entrega de faturamento ematraso.

6.6. Serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, afavor da CONTRATADA, as multas que porventura lhe tenham sido aplicadas, apósregular processo administrativo e desde que a CONTRATADA não efetue o pagamentovoluntário no prazo ajustado. Caso não existam créditos, o valor correspondente à multaserá cobrado por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU.

6.6.1. A CONTRATANTE poderá, ad cautelam, efetuar a retenção do valor da multapresumida antes da instauração do regular procedimento administrativo.

6.7. O não pagamento da multa implica inscrição da CONTRATADA na Dívida Ativa daUnião.
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6.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de

compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1 = (TX) = ((6/100) | = 0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO

7.1. Durante a vigência do contrato, este será acompanhado e fiscalizado pelo Gestor da

Coordenadoria de Saúde, Felicidade e Qualidade de Vida (CSFQV), devendo esta:

promover a avaliação e fiscalização do objeto deste instrumento; atestar as notas fiscais

nos termos pactuados, para efeito de pagamento e documentar as ocorrências havidas

durante a execução dos serviços para as providências que se fizerem necessárias.

7.2. A fiscalização será auxiliada pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações

relevantes para prevenir riscos na execução contratual, consoante disposto no art. 117,

§3º, da Lei 14.133/21.

7.3. Quaisquer exigências da FISCALIZAÇÃO, inerente ao objeto do Contrato, deverão
ser prontamente atendidas pela CONTRATADA sem ônus para a CONTRATANTE.

7.4. A FISCALIZAÇÃO exercida no interesse da Administração não exclui nem reduz a

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público

ou de seus agentes e prepostos.

7.5. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem
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